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REMESSA  OFICIAL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA. 
AGENTES  PENITENCIÁRIOS  PRO  TEMPORE. 
PLEITO  DE  RECEBIMENTO  DO  SALÁRIO  EM 
IGUALDADE  COM  OS  SERVIDORES  EFETIVOS. 
DEFERIMENTO  EM  AÇÃO  PRÓPRIA.  PEDIDO 
QUE  ORA  SE  REMETE  AO  PAGAMENTO  DAS 
DIFERENÇAS  PELO  PERÍODO  EFETIVAMENTE 
LABORADO.  PROCEDÊNCIA  EM  PRIMEIRO 
GRAU.  IMPULSO  OFICIAL.  REMESSA  DOS 
AUTOS. VALORES PRETÉRITOS. VERBA DEVIDA. 
REMUNERAÇÃO  CONDIGNA  ÀS  ATIVIDADES 
PRESTADAS AO ENTE ESTATAL,  SOB PENA DE 
ENRIQUECIMENTO  ILÍCITO  DA 
ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA.  OBEDIÊNCIA AOS 
PRINCÍPIOS  DA ISONOMIA E  DA DIGNIDADE 
DA  PESSOA  HUMANA.  PRECEDENTES  DESTA 
CORTE  DE  JUSTIÇA.  MANUTENÇÃO  DO 
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DECISUM. DESPROVIMENTO.

- É devido ao servidor a percepção da remuneração 
equivalente  a  sua  função,  sob  pena  de 
enriquecimento ilícito do ente estatal, que usufruiria 
do labor do trabalhador em determinado cargo sem 
efetuar o pagamento adequado e proporcional ao seu 
trabalho, afrontando os princípios da isonomia e da 
dignidade da pessoa humana.

-  Considerando  que  ação  de  cobrança  anterior 
reconheceu o desvio de função e determinou que os 
promoventes  passassem a  perceber  a  remuneração 
própria da categoria em caráter efetivo, é certo que 
fazem jus às diferenças salariais dali decorrentes. 

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes 

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal 

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, desprover a remessa oficial.

Maria Auxiliadora da Silva, Joana D'Arc Abrantes e 
José da Silva Tavares promoveram Ação de Cobrança (Processo nº 037.2010.002329-
2/001), em desfavor do  Estado da Paraíba,  aduzindo estarem  lotados na Colônia 
Penal  Agrícola de Sousa,  como Agentes  Penitenciários,  desde 04 de dezembro de 
2003,  02  de  maio  de  2006  e  12  de  maio  de  2006,  respectivamente,  sem,  todavia, 
perceberem as gratificações peculiares à função que exercem. Para tanto, requereram 
a imediata implantação em seus contracheques da gratificação por atividade especial, 
bem  como  a  percepção  da  remuneração  de  acordo  com  o  salário  de  Agente 
Penitenciário efetivo, ou seja, R$ 2.029,92 (dois mil e vinte e nove reais e noventa e  
dois centavos), em igualdade de condições com os demais ocupantes do mencionado 
cargo.
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O pedido foi julgado improcedente, mas, através de 
Recurso  Apelatório  interposto  pelos  autores,  esta  Corte  de  Justiça  proveu  a 
irresignação, deferindo os pleitos iniciais.

Os promoventes ajuizaram nova Ação de Cobrança, 
buscando a  condenação do Ente  Estatal,  ao  pagamento da diferença do recebido 
naquela remuneração anterior e o salário pago aos Agentes Penitenciários efetivos, 
durante o período laborado, resguardada a prescrição.

O feito tomou curso regular e o Juiz singular julgou 
improcedente o pedido, fls. 48/51, ocasionando Recurso Apelatório, fls. 53/58 pelos 
promoventes e o retorno dos autos ao Juízo a quo, porquanto extra petita a decisão, fls. 
80/88.

Sobreveio nova sentença,  fls.  95/97,  então julgando 
procedente o pedido, nos seguintes termos:

ANTE O EXPOSTO,  com fulcro  no  art.  487,  I,  do 
Código de Processo Civil, JULGO PROCEDENTE O 
PEDIDO,  para condenar o promovido a pagar aos 
autores  as  diferenças  remuneratórias  entre  os 
vencimentos percebidos pelos requerentes e aqueles 
recebidos  pelos  agentes  penitenciários  efeitos,  pelo 
período  não  prescrito,  incidindo  juros  de  mora  e 
correção monetária, a partir da citação, na forma do 
art. 1º-F, da Lei nº 9.494/97.

Subiram os autos por impulso oficial apenas, fl. 99.

Feito não remetido ao  Ministério Público, tendo-se 
em vista o não preenchimento da hipótese elencada no art. 169, § 1º, do Regimento 
Interno do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba.
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É O RELATÓRIO.

VOTO

Através  da presente Ação de Cobrança,  os  autores 
buscam  a  condenação  do  Ente  Estatal,  ao  pagamento  da  diferença  do  recebido 
enquanto  trabalhavam como Agentes  Penitenciários,  sem perceber a remuneração 
compatível com o cargo desempenhado pelos servidores efetivos, durante o período 
laborado, observada a prescrição.

Diante da situação narrada, a meu ver, não merece 
reforma a decisão remetida. 

Isso  porque,  é  devido  ao  servidor  a  percepção  da 
remuneração equivalente a sua função, sob pena de enriquecimento ilícito do ente 
estatal, que usufruiria do labor do trabalhador em determinado cargo sem efetuar o 
pagamento adequado e proporcional ao seu trabalho, afrontando os princípios da 
isonomia e da dignidade da pessoa humana.

Por  oportuno,  colaciono  escólios  deste  Egrégio 
Tribunal que se coadunam com o entendimento acima firmado:

ADMINISTRATIVO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA. 
CONTRATO  TEMPORÁRIO.  EXERCÍCIO  DAS 
ATRIBUIÇÕES  DO  CARGO  DE  AGENTE 
ENITENCIÁRIO.  DIFERENÇAS  SALARIAIS. 
SENTENÇA  DE  PROCEDÊNCIA  PARCIAL. 
APELAÇÃO CÍVEL E REEXAMENECESSÁRIO. (1) 
PEDIDO  DE  PAGAMENTO  RETROATIVO  DA 
DIFERENÇA  SALARIAL.  DOCUMENTOS 
CONFECCIONADOS  NO  ÂMBITO  DA PRÓPRIA 
ADMINISTRAÇÃO.  COMPROVAÇÃO  DO 
EXERCÍCIO  DA  FUNÇÃO.  APLICAÇÃO  DO 
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PRINCÍPIO  DA  ISONOMIA.  DIREITO  À 
EQUIPARAÇÃO  SALARIAL.  SÚMULA  Nº  378 
DOSTJ.  (2)  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS. 
ALEGAÇÃO  DE  ONEROSIDADE  EXCESSIVA. 
INOCORRÊNCIA.  VALOR  ARBITRADO 
CONFORME  OS  §3º  E  §4º  DO ART.  20  DO CPC. 
POSIÇÃO  DO  STJ.  (3)CORREÇÃO 
MONETÁRIADO  VALOR  DA  CONDENAÇÃO 
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. APLICAÇÃO DO 
ÍNDICE DE PREÇOS AO CONSUMIDOR AMPLO 
ESPECIAL(IPCA-E).  POSIÇÃO  ADOTADA  NA 
MODULAÇÃO DE EFEITOS DA ADI 4425 QO(STF). 
ALTERAÇÃO DA SENTENÇA. (4) SUCUMBÊNCIA 
RECÍPROCA.  RECONHECIMENTO. 
DISTRIBUIÇÃO  DOS  ÔNUS.  ART.  21  DO  CPC. 
POSIÇÃO  DO  STJ.  PROVIMENTO  PARCIAL  E 
MONOCRÁTICO DOS RECURSOS. 
1.  Restando  comprovado  o  desvio  de  função, 
inclusive  por  documentos  confeccionados  pela 
própria Administração Pública e não contestados nos 
autos,  o  servidor tem direito a  receber a  diferença 
salarial  do período trabalhado e  não atingido pela 
prescrição quinquenal, nos termos da Súmula 378 do 
STJ  que  assim  dispõe:  “reconhecido  o  desvio  de 
função,  o  servidor  faz  jus  às  diferenças  salariais 
decorrentes”.  (…)  (TJPB;  AC  Nº  0003283-
2920158152001, Rel. Des. José Aurélio da Cruz, Data 
de Julgamento: 15/10/2015).

E,

REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÃO. 
ADMINISTRATIVO.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE 
FAZER  C/C  COBRANÇA  DE  DIFERENÇAS 
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SALARIAIS. SENTENÇA JULGADA PROCEDENTE. 
DESVIO DE FUNÇÃO. EXERCÍCIO DO CARGO DE 
AGENTE  DE  SEGURANÇA  PENITENCIÁRIA. 
INDENIZAÇÃO  CONSISTENTE  NA 
EQUIPARAÇÃO  DE  VENCIMENTOS. 
POSSIBILIDADE.  SÚMULA  378  DO  SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. REENQUADRAMENTO. 
NÃO  CONFIGURAÇÃO.  IMPLANTAÇÃO  DAS 
DIFERENÇAS  SALARIAIS  ENQUANTO 
PERDURAR  O  DESVIO  DE  FUNÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE.  CORREÇÃO  MONETÁRIA. 
INOBSERVÂNCIA DA REGRA APLICÁVEL APÓS 
OADVENTO  DA  LEI  Nº11.960/2009,  QUE 
MODIFICOU  OART.  1º-F,  DA  LEINº  9.494/97. 
PROVIMENTO  PARCIAL  DOAPELO  EDO 
REEXAME NECESSÁRIO. - Segundo o Enunciado nº 
378  da  Súmula  do  Superior  Tribunal  de  Justiça, 
“reconhecido o desvio de função, o servidor faz jus 
às  diferenças  salariais  decorrentes”  (TJPB;  AC  Nº 
00187473520118152001,  2ª  Câmara  Especializada 
Cível,  Rel.  Des.  Oswaldo  Trigueiro  do  Valle  Filho, 
Data de Julgamento: 28/10/2014).

No presente caso, as provas documentais acostadas, 
fls. 10/11, 15/17 e 25/26, evidenciam que os promoventes, servidores contratados pro  
tempore para exercerem a função de Agente Penitenciário,  não vinham recebendo 
seus salários de acordo com os vencimentos devidos à categoria,  incorrendo, dessa 
forma, em manifesta não equiparação. 

Assim,  como bem salientou o  magistrado singular, 
“não há muito o que se argumentar, posto que o direito ao recebimento das verbas 
pleiteadas já foi reconhecido em outra ação, servindo a presente demanda apenas 
para realizar a cobrança de valores pretéritos”, fls. 96.
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Nesse norte,  considerando que a primeira Ação de 
Cobrança  reconheceu  o  desvio  de  função  e  determinou  que  os  promoventes 
passassem a perceber a remuneração própria da categoria em caráter efetivo, é certo 
que fazem  jus às diferenças salariais decorrentes. Há, inclusive, súmula do Superior 
Tribunal de Justiça, corroborando o entendimento exposto:

Súmula nº 378 - Reconhecido o desvio de função, o 
servidor faz jus às diferenças salariais decorrentes.

Por fim, verifica-se que a sentença, ora submetida ao 
reexame necessário,  merece ser mantida também no tocante à fixação dos juros e 
correção monetária, devendo estes serem fixados nos termos do art. 1º-F, da Lei nº 
9.494/97, com a observação da redação dada pela Lei nº 11.960/09.

À luz dessas considerações, mantenho a decisão de 
recorrida.

Ante  o  exposto, NEGO  PROVIMENTO  À 
REMESSA OFICIAL.

É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores 
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega 
Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.

Presente o Dr. José Raimundo de Lima, Procurador 
de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal 
de Justiça da Paraíba, em 08 de novembro de 2016 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                               Relator
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